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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA). GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato segundo 
consta dos autos, foram apreendidos com o paciente, no momento do 
flagrante, 8.100g de maconha, 809g de haxixe e 26,1g de cocaína.
4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais 
como primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
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5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
6. A questão relativa ao pedido de prisão domiciliar por ser o réu pai de 
uma criança de 3 anos não foi examinada pelas instâncias antecedentes, 
nem no julgamento de mérito nem no exame do pedido liminar, o que 
impossibilita sua apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965153 - SP (2024/0457005-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WAGNER HENRIQUE MENDONCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : EDER PEREIRA BAHIA - SP287830
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA). GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato segundo 
consta dos autos, foram apreendidos com o paciente, no momento do 
flagrante, 8.100g de maconha, 809g de haxixe e 26,1g de cocaína.
4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais 
como primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
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5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
6. A questão relativa ao pedido de prisão domiciliar por ser o réu pai de 
uma criança de 3 anos não foi examinada pelas instâncias antecedentes, 
nem no julgamento de mérito nem no exame do pedido liminar, o que 
impossibilita sua apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WAGNER HENRIQUE 

MENDONÇA DE OLIVEIRA contra decisão de minha lavra que não conheceu do 

habeas corpus, por entender que não há constrangimento ilegal a ser sanado por esta 

Corte (e-STJ fls. 34/41).

Em suas razões, a defesa insiste não estarem presentes os requisitos 

autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do CPP, destacando os 

predicados pessoais do réu e o fato de o crime apurado não envolver violência ou grave 

ameaça.

Acrescenta que "considerando a primariedade e os bons antecedentes, a 

quantidade de drogas apreendidas, bem como que in casu, tratou-se apenas de uma prisão 

em flagrante que se apura um fato isolado, qual seja, apenas a conduta única descrita nos 

autos de prisão em flagrante, sem investigações anteriores ou posteriores, não 

demonstrando suficientemente a imersão em atividades ou organizações criminosas, de 

acordo com o critério adotado pela lei, se condenada a pena não atingirá mais de 4 

(quatro) anos, portanto não é motivo de prisão preventiva (art. 313)." (e-STJ fl. 58).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior para revogar a prisão 

preventiva do agravante ou que o recurso seja levado a julgamento pelo Colegiado da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a defesa não apresentou qualquer fato novo que altere o 

entendimento firmado na decisão anterior.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 
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consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 16/17):

 
Vistos. Regular a prisão em flagrante de Wagner Henrique Mendonça de 
Oliveira. Embora tecnicamente primário, teria sido surpreendido de posse de 
considerável quantidade de entorpecentes, sobretudo maconha. 
Questionado, referiu não ter queixa sobre a conduta dos policiais que o 
prenderam. Prematura, portanto, qualquer conclusão acerca da possibilidade 
eventual do reconhecimento da figura privilegiada, até porque a investigação 
mal começou e não se pode descartar a possibilidade de o autuado possuir 
vínculos com a organização criminosa ou mesmo integra-la, haja vista, 
repito, a considerável quantidade de entorpecentes de que tinha posse e os 
petrechos relacionados à traficância. Assim entendo que é de rigor, ao menos 
por ora, a manutenção de sua custódia para o cabal esclarecimento dos fatos, 
sendo, pois, conveniente tal medida para a instrução criminal. Ademais, 
conquanto primário e ainda sem uma certeza acerca de possível vinculação 
com organizações criminosas que promovem a traficância, entendo que sua 
liberdade colocaria inegavelmente em risco a ordem pública. Daí porquê 
converto a prisão em flagrante em preventiva, expedindo-se mandado.
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Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 22/25):

Denega-se a ordem de habeas corpus.
Sem prejuízo do respeito que se guarda para com os argumentos invocados 
pela impetrante, no caso não são eles, todavia, suficientes para invalidar os 
fundamentos que sustentaram a prisão cautelar do paciente.
Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 18 de outubro 
de 2024, por suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput da Lei 
11.343/06 porque, em tese, guardava, cerca de 8.100 gramas de maconha, 
além de 10 porções de haxixe, com peso líquido de 809 gramas e outras 20 
porções de cocaína, agora com peso líquido de 26,1 gramas.
Inviável a alegação de ausência de fundamentação da decisão que converteu 
a prisão em flagrante do paciente em preventiva. O magistrado justificou sim 
a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública, 
destacando a quantidade expressiva de droga apreendida. A discordância da 
impetrante com os argumentos não equivale à ausência de fundamentação.
É claro que esse é um quadro preliminar, sobre o qual ainda se mostra pouco 
oportuno tecer considerações conclusivas. Tal quadro de informações, 
evidentemente, não prejudica seja o paciente assistido pela cláusula 
constitucional de presunção de inocência, no que toca ao futuro julgamento 
do mérito desses fatos.
Ora, trata-se, no momento, de imputação em princípio robusta, baseada em 
elementos de prova também em princípio válidos e substanciais. Indica-se que 
o paciente estaria, em tese, dedicado ao comércio de drogas em tons mais 
admiráveis. Com fulcro nesses elementos de convicção, pese sinteticamente, o 
Juízo de origem bem fundou a custódia cautelar do paciente. Necessário 
guardar-se o julgador, nesse instante, para, no momento processual mais 
adequado, formular reflexões mais aprofundadas sobre o mérito mais íntimo 
das provas. Daí, inclusive, a singeleza de suas assertivas que, de todo modo, 
não se mostram de modo algum impróprias ou infundadas aos fatos daquele 
processo.
Aliás, com bem salientado certa feita por JULIO F. MIRABETE que: “(...) 
evidentemente, não é necessário que o despacho seja longo, como se o juiz 
fundamentasse uma decisão condenatória, sendo suficiente que aponte os 
fatos em que funda a decisão, expondo a conveniência da custódia (...)” 
(Código de Processo Penal Interpretado, 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2000, p. 
704).
Neste contexto, sem prejuízo da leitura diversa da impetrante, que se respeita, 
a tese de manutenção da prisão provisória é sim a alternativa mais viável 
à garantia da ordem pública, posto que se anuncia nos autos um quadro mais 
preocupante tendo em vista a quantidade de drogas apreendidas, compondo 
quase nove quilos de espécies diversas, o que seria em tese uma situação apta 
a ofender de modo especialmente veemente a saúde da população brasileira.
Segundo as duas turmas de competência criminal do Superior Tribunal de 
Justiça, cuidando-se de traficância de grande monta, a denotar grave 
exposição da ordem pública e sério risco social, justifica-se concretamente, 
sem prejuízo da presunção de inocência, a manutenção da prisão cautelar do 
imputado (6ª T AgRg na PET no HC 878.240/PR Rel. Rogério Schietti Cruz j. 
20.05.2024; 6ª T AgRg no HC 901.322/SP Rel. Sebastião Reis Júnior j. 
20.05.2024; 6ª T AgRg no RHC 192.485/SP Rel. Rogério Schietti Cruz j. 
29.04.2024; 6ª T RHC 193.876/PR Rel. Rogério Schietti Cruz j. 23.04.2024; 
5ª T AgRg no HC 896.665/PB Rel. Reynaldo Soares da Fonseca j. 
22.04.2024; 6ª T AgRg no HC 827.796/MG Rel. Jesuíno Rissato j. 
15.04.2024; 5ª T AgRg no HC 871.348/SP Rel. Joel Ilan Paciornik j. 
15.04.2024; 5ª T AgRg no HC 891.453/SC Rel. Ribeiro Dantas j. 15.04.2024; 
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5ª T AgRg no HC 888.371/SP Rel. Ribeiro Dantas j. 15.04.2024; 5ª T AgRg no 
HC 865.960/RS Rel. Joel Ilan Paciornik j. 12.12.2023).
Por fim, outras considerações sobre o fato demandariam, concretamente, 
apreciações da prova que não cabem ser tecidas com base no exame 
puramente preliminar que se proporciona nos autos de uma sumária ação de 
habeas corpus, até porque demandariam avaliações de mérito íntimo que 
mais prejudicariam o julgamento do feito que há de ter seu espaço e palco 
próprios.
Em face do exposto, denega-se a ordem, mantendo-se em sede de habeas 
corpus a decisão aqui guerreada.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada pelo 

Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade social do 

paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato. Segundo consta dos 

autos, foram apreendidos com o paciente, no momento do flagrante, 8.100g de maconha, 

809g de haxixe e 26,1g de cocaína.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC 

n. 113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz 

Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, 

julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 

a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
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não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 

na hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Relator Ministro Edson Fachin, Segunda 

Turma, julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 

imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 

diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia 

cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 

ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC n. 81.745/MG, 

Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC n. 

394.432/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, julgado em 1º/6/2017, D Je 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, D Je 22/12/2022).

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
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(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

“A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 

tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por 

ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, 

ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, 

notadamente o regime inicial de cumprimento”. (HC n. 507.051/PE, Relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Ainda nesse sentido:

 
“O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão 
neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e 
RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018”. (AgRg no HC n. 
779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe 22/12/2022).
 
“Não é cabível a realização de uma prognose em relação ao futuro regime de 
cumprimento de pena que será aplicado ao acusado no caso de eventual 
condenação, mormente quando a sua primariedade não é o único requisito a 
ser examinado na fixação da reprimenda e na imposição do modo inicial do 
cumprimento da sanção”. (RHC n. 168.421/GO, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe 17/10/2022).

 

De outro vértice, o pedido de prisão domiciliar, por ser o réu pai de 

uma criança menor de 12 anos, não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que 

impede o seu exame diretamente por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

"Desse modo, como os argumentos apresentados pela Defesa não foram 

examinados pelo Tribunal de origem no acórdão ora impugnado, as matérias não podem 

ser apreciadas por esta Corte nesta oportunidade, sob pena de indevida supressão de 

instância" (AgRg no HC n. 820.927/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n. 

Documento eletrônico VDA45503522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/02/2025 15:29:08
Código de Controle do Documento: 173eefc1-54ab-43a1-89da-b56a6a62a441



129.142, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro 

ALEXANDRE DE MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 111.935, 

Relator Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009, Relator 

p/ Acórdão: Ministro TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC n. 

118.189, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado 

em 5/8/2020, DJe 25/9/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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